RELATÓRIO DO PROCESSO
	Escritório:
	 João Barbosa Advogados Associados 

	Prazo para emissão do cheque:
	09/11/2009

	Valor do cheque: 
	R$ 13.695,59 (Treze mil e seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e nove centavos)

	Natureza do pagamento:
	Pagamento da Condenação 

	Sinistro: 
	2008/431734/01 

	Vítima: 
	Daniel Franca da Silva 

	Processo: 
	520080132800 

	Juízo: 
	5ª Vara Cível da Comarca de Ji-Parana/RO 

	Autor(es): 
	Daniel Franca da Silva 

	Seguradora: 
	Centauro Vida e Previdencia Seguradora S/A 

	Pedido: 
	( ) Integral   (x) Diferença 

	Pagamento Administrativo: 
	( ) não   (x) sim: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais)    Data:13/08/2008

	Cobertura: 
	( ) morte   (x) invalidez:   DAMS: 

	Data do acidente: 
	08/11/2007

	Data do ajuizamento da ação: 
	20/10/2008 

	Data da citação: 
	17/11/2008 

	Data do trânsito em julgado: 
	12/11/2009

	Documento: 
	( ) Laudo Médico   (x) IML   (x) BO   ( ) Certidão de Óbito 

	Perícia Judicial: 
	(x) não   ( ) sim      - honorários periciais: R$ 

	Contestação: 
	(x) apresentada   ( ) revelia 

	
	Justificativa:

	Sentença (resumido): Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido formulado por Daniel França da Silva em face de Centauro Vida e Previdência S.A, para condenar a ré ao pagamento de R$ 11.610,00 (onze mil, seiscentos e dez reais), referente a diferença do seguro obrigatório, corrigidos monetariamente desde o 16º dia do pedido administrativo,com juros de 1% (um por cento) ao mês desde a citação (Súmula n.08 TJ/RO), extinguindo o processo com julgamento de mérito.

	Correção monetária- data: 
	02/05/2008  

	Juros - data: 
	17/11/2008  

	Honorários Advocatícios 
	Não houve  

	Litigância de má fé: 
	(x) não   ( ) sim    Valor: R$ 

	Recursos: 
	(x) sim  - quais: Recurso de Apelação

	
	( ) não - justificativa: 

	Acórdão (resumido): É Pacífico o entendimento da jurisprudência de que o recibo de quitação firmado pelo beneficiário de seguro obrigatório - DPVAT de forma plena, não traduz renúncia ao montante que é assegurado por força de lei, permitindo reivindicar em juízo a complementação, de forma que não merece reparo a sentença. Posto isso, nego provimento ao recurso.

	Correção monetária: 
	Mantida sentença  

	Juros: 
	Mantida sentença

	Honorários Advocatícios: 
	Não houve

	Litigância de má fé: 
	(x) não  ( ) sim  Valor: R$ 

	Impugnação: 
	(x) não  ( ) sim: Justificativa: 

	Cálculos: 

	Escritório: 
	R$ 13.695,59 (Treze mil e seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e nove centavos)

	Autor(es): 
	Não apresentou 

	Contador Judicial: 
	Não apresentou

	Penhora/Bloqueio Judicial: 
	(x) não - ( ) sim:  Justificativa: 

	Multa do artigo 475-J: 
	(x) não - ( ) sim:  Justificatica: 

	
	 Valor: R$ 


